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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 172, DE 2019
- Terminativo -

      Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação Porto Real para
executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Porto Nacional, Estado do
Tocantins.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação do projeto com a emenda que apresenta.
Observações:
A matéria será encaminhada à Secretaria-Geral da Mesa após a deliberação terminativa
da CCT.

Relatoria: Senador Eduardo Gomes

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CCT)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 2

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 192, DE 2019
- Terminativo -

      Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Apoio a Cultura,
Esporte e Lazer de Santa Fé do Araguaia para executar serviço de radiodifusão
comunitária no Município de Santa Fé do Araguaia, Estado do Tocantins.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação do projeto com a emenda que apresenta.
Observações:
A matéria será encaminhada à Secretaria-Geral da Mesa após a deliberação terminativa
da CCT.

Relatoria: Senador Eduardo Gomes

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CCT)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 475, DE 2019
- Terminativo -

      Aprova o ato que outorga autorização à União dos Moradores e Amigos da Região
Sul de Palmas para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de
Palmas, Estado de Tocantins.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação do projeto.
Relatoria: Senador Eduardo Gomes

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/04/2023 às 13:12.
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Observações:
A matéria será encaminhada à Secretaria-Geral da Mesa após a deliberação terminativa
da CCT.

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CCT)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 415, DE 2019
- Terminativo -

      Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação Comunitária Cultural
Ibititaense Rádio Rochedo FM para executar serviço de radiodifusão comunitária no
Município de Ibititá, Estado da Bahia.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação do projeto.
Observações:
A matéria será encaminhada à Secretaria-Geral da Mesa após a deliberação terminativa
da CCT.

Relatoria: Senador Izalci Lucas

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CCT)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 629, DE 2019
- Terminativo -

      Aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural e de Radiodifusão
Comunitária Divina FM - BA para executar serviço de radiodifusão comunitária no
Município de Cardeal da Silva, Estado da Bahia.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação do projeto.
Observações:
A matéria será encaminhada à Secretaria-Geral da Mesa após a deliberação terminativa
da CCT.

Relatoria: Senador Izalci Lucas

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CCT)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 685, DE 2019
- Terminativo -

      Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Avante Jaguaquara
para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Jaguaquara, Estado
da Bahia.
Autoria: Câmara dos Deputados
Relatoria: Senador Izalci Lucas

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/04/2023 às 13:12.
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Relatório: Pela aprovação do projeto.
Observações:
A matéria será encaminhada à Secretaria-Geral da Mesa após a deliberação terminativa
da CCT.

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CCT)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 374, DE 2019
- Terminativo -

      Aprova o ato que outorga autorização à Associação de Comunicação da
Comunidade de Lages do Batata para executar serviço de radiodifusão comunitária no
Município de Jacobina, Estado da Bahia.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação do projeto.
Observações:
A matéria será encaminhada à Secretaria-Geral da Mesa após a deliberação terminativa
da CCT.

Relatoria: Senadora Jussara Lima

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CCT)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 8

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 559, DE 2019
- Terminativo -

      Aprova o ato que outorga autorização à Associação Rádio Comunitária Regional FM
para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Anísio de Abreu,
Estado do Piauí.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação do projeto.
Observações:
A matéria será encaminhada à Secretaria-Geral da Mesa após a deliberação terminativa
da CCT.

Relatoria: Senadora Jussara Lima

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CCT)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) N° 163, DE 2018
- Terminativo -

      Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação e Movimento
Comunitário Rádio Alternativa FM para executar serviço de radiodifusão comunitária no
Município de Agrestina, Estado de Pernambuco.
Autoria: Câmara dos Deputados
Relatoria: Senadora Teresa Leitão
Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/04/2023 às 13:12.
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Relatório: Pela aprovação do projeto com a emenda que apresenta.
Observações:
A matéria será encaminhada à Secretaria-Geral da Mesa após a deliberação terminativa
da CCT.

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CCT)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 10

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 441, DE 2019
- Terminativo -

      Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação Comunitária
Educativa e Cultural de Afrânio para executar serviço de radiodifusão comunitária no
Município de Afrânio, Estado de Pernambuco.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação do projeto.
Observações:
A matéria será encaminhada à Secretaria-Geral da Mesa após a deliberação terminativa
da CCT.

Relatoria: Senadora Teresa Leitão

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CCT)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 11
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO,

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA N° 7, DE 2023
      Requer a realização de audiência pública com o objetivo de debater sobre a
importância da ciência e a percepção pública sobre o tema.
Autoria: Senador Izalci Lucas

Textos da pauta:
Requerimento (CCT)

ITEM 12
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO,

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA N° 8, DE 2023
      Requer a realização de audiência pública com o objetivo de debater a segurança nas
escolas, tendo em conta o aumento da incidência de atos de violência contra membros
de comunidades escolares, especialmente estudantes e professores, ao longo dos
últimos anos.
Autoria: Senador Wellington Fagundes

Textos da pauta:
Requerimento (CCT)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/04/2023 às 13:12.
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Gabinete do Senador Eduardo Gomes 

 

  

 

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 
INFORMÁTICA, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 172, de 2019, 
que aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à ASSOCIAÇÃO PORTO REAL para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Porto Nacional, Estado do 
Tocantins. 

Relator: Senador EDUARDO GOMES 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto de 
Decreto Legislativo (PDL) nº 172, de 2019, que aprova o ato que renova a 
autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO PORTO REAL para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de Porto Nacional, Estado 
do Tocantins. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, inciso XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal. 

A Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária do 
Ministério das Comunicações, se manifesta, por meio de nota técnica, pelo 
deferimento do pedido de renovação de outorga, tendo em vista a completa 
instrução do feito, em conformidade com a legislação aplicável. 
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O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 
seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 
nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à CCT opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, 
pelas formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 
preceitua o art. 213, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 
constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, inciso XII, e 223 
da Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-
se que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 
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O exame da documentação que acompanha o PDL nº 172, de 
2019, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei 
nº 9.612, de 1998. 

Registro apenas ser necessária a apresentação de emenda de 
redação, para corrigir erro material na denominação da Pasta responsável 
pela edição da Portaria nº 143, de 1º de fevereiro de 2016, que deferiu a 
outorga ora analisada. A referida portaria foi editada pelo Ministério das 
Comunicações e não pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações. 

 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha 
o PDL nº 172, de 2019, não evidenciou violação da legislação pertinente, e 
não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do aprova o ato 
que renova a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO PORTO REAL para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Porto 
Nacional, Estado do Tocantins, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados, com a seguinte emenda de redação: 

 

EMENDA Nº     – CCT (DE REDAÇÃO) 

Substitua-se no art. 1º do Projeto de Decreto Legislativo nº 172, 
de 2019, a denominação “Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações” por “Ministério das Comunicações”. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Porto Real 
para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Porto 
Nacional, Estado do Tocantins. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria nº 

143, de 1º de fevereiro de 2016, do Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações, que renova, por 10 (dez) 

anos, a partir de 14 de novembro de 2012, a autorização 

outorgada à Associação Porto Real para executar, sem direito 

de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 

Município de Porto Nacional, Estado do Tocantins.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de setembro de 2019. 

 

 

 

 

RODRIGO MAIA 

Presidente 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 172, DE 2019

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação Porto Real para executar
serviço de radiodifusão comunitária no Município de Porto Nacional, Estado do
Tocantins.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1734626&filename=PDL-172-2019

-

Informações complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1709038&filename=TVR+397/2018

-
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Gabinete do Senador Eduardo Gomes 
 

 

 

PARECER N°        , DE 2023 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 192, de 2019, 
que aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE APOIO A 
CULTURA, ESPORTE E LAZER DE SANTA FÉ 
DO ARAGUAIA para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Santa 
Fé do Araguaia, Estado de Tocantins. 

RELATOR: Senador EDUARDO GOMES 

I – RELATÓRIO 

Vem novamente ao exame da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto 
de Decreto Legislativo (PDL) nº 192, de 2019, que aprova o ato que outorga 
autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE APOIO A CULTURA, 
ESPORTE E LAZER DE SANTA FÉ DO ARAGUAIA para executar serviço 
de radiodifusão comunitária no Município de Santa Fé do Araguaia, Estado de 
Tocantins. 

O referido ato foi objeto do Requerimento nº 16, de 2020, 
aprovado pela Comissão Diretora desta Casa em 16 de abril de 2020, que 
solicitou ao então Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações informação relativa a registro de fiscalização por operação 
clandestina na localidade de prestação do serviço, conforme orientação da 
Consultoria Jurídica da Pasta. 
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_ 

A resposta ao requerimento veio por meio do Ofício nº 
17.985/2020/ASPAR/AEAI/MCTIC, de 27 de maio de 2020, a partir do qual o 
Ministério responsável pela outorga encaminhou a Nota Informativa nº 
1.889/2020/SEI-MCTIC, de mesma data, elaborada por sua Secretaria de 
Radiodifusão. 

 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à CCT opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens. 

Nesse sentido, coube a este Colegiado buscar indicação de registro 
de fiscalização por operação clandestina na localidade a ser atendida, conforme 
identificado pelo Parecer nº 205/2016/SEI-MC, de 18 de março de 2016, 
exarado pelo órgão de assessoria jurídica do Ministério. 

Sobre a questão, a mencionada Nota Informativa nº 
1.889/2020/SEI-MCTIC, de 27 de maio de 2020, indicou ter sido feita consulta 
à Superintendência de Fiscalização da Agência Nacional de Telecomunicações 
(ANATEL), órgão responsável pelos sistemas de fiscalização utilizados pelo 
Ministério, constatando que de 2003 até aquela data “não foram registradas 
fiscalizações por operação clandestina na localidade de Santa Fé do Araguaia, 
estado do Tocantins”. 

Assim, considerados os esclarecimentos prestados pelo Poder 
Executivo, entendemos que o PDL nº 192, de 2019, deve ser aprovado. 

Registramos apenas ser necessária a apresentação de emenda de 
redação para corrigir erro material na denominação do ente responsável pela 
edição da Portaria nº 1.581, de 10 de maio de 2016, que deferiu a outorga da 
autorização ora analisada. O referido ato foi editado pelo Ministério das 
Comunicações e não pelo extinto Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações 
e Comunicações. 
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_ 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDL nº 192, de 2019, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária de Apoio a Cultura, Esporte e Lazer de Santa Fé do 
Araguaia para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Santa Fé do Araguaia, Estado de Tocantins, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados, com a seguinte emenda de 
redação: 

EMENDA Nº     -CCT (DE REDAÇÃO) 

Substitua-se no art. 1º do Projeto de Decreto Legislativo nº 192, 
de 2019, a denominação “Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações” por “Ministério das Comunicações”. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária de Apoio a 
Cultura, Esporte e Lazer de Santa Fé 
do Araguaia para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município 
de Santa Fé do Araguaia, Estado do 
Tocantins. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria nº 

1.581, de 10 de maio de 2016, do Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações, que outorga autorização 

à Associação Comunitária de Apoio a Cultura, Esporte e Lazer 

de Santa Fé do Araguaia para executar, por 10 (dez) anos, sem 

direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 

no Município de Santa Fé do Araguaia, Estado do Tocantins.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de agosto de 2019. 

 

 

 

 

RODRIGO MAIA 

Presidente  
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 192, DE 2019

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Apoio a Cultura,
Esporte e Lazer de Santa Fé do Araguaia para executar serviço de radiodifusão
comunitária no Município de Santa Fé do Araguaia, Estado do Tocantins.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1734649&filename=PDL-192-2019

-

Informações complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1715430&filename=TVR+465/2018

-
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Gabinete do Senador Eduardo Gomes 

 
 

 

PARECER N°        , DE 2023 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 475, de 2019 (nº 
1.076, de 2018, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à UNIÃO 
DOS MORADORES E AMIGOS DA REGIÃO SUL 
DE PALMAS para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de 
Palmas, Estado de Tocantins. 

RELATOR: Senador EDUARDO GOMES 

I – RELATÓRIO 

Vem novamente ao exame da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto 
de Decreto Legislativo (PDL) nº 475, de 2019 (nº 1.076, de 2018, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à UNIÃO DOS 
MORADORES E AMIGOS DA REGIÃO SUL DE PALMAS para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de Palmas, Estado de 
Tocantins. 

O referido ato foi objeto do Requerimento nº 17, de 2020, 
aprovado pela Comissão Diretora desta Casa em 15 de abril de 2020, que 
solicitou ao então Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações informações referentes à existência de vínculos familiares, 
religiosos, políticos, financeiros ou comerciais que pudessem subordinar a 
emissora a interesses de outrem, vedada pela legislação, bem como aos 
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antecendentes dos dirigentes da entidade, notadamente aos que dizem respeito 
à Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de1990 (Lei da Ficha Limpa). 

A resposta ao requerimento veio mediante o Ofício 
nº 17.987/2020/ASPAR/AEAI/MCTIC, de 21 de maio de 2020, por meio do 
qual a Pasta responsável pela outorga encaminhou a Nota Informativa 
nº 1.485/2020/SEI-MCTIC, de 3 de maio de 2020, elaborada por sua Secretaria 
de Radiodifusão. 

 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à CCT opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens. 

Nesse sentido, coube a este Colegiado buscar a confirmação da 
inexistência de vínculo que subordinasse a entidade interessada à gerência, à 
administração, ao domínio, ao comando ou à orientação de qualquer outra 
entidade, mediante compromissos ou relações financeiras, religiosas, 
familiares, político-partidárias ou comerciais, e do atendimento integral dos 
requisitos previstos no arcabouço normativo que rege o Serviço de 
Radiodifusão Comunitária por todos os dirigentes da entidade. 

A mencionada Nota Informativa nº 1.485/2020/SEI-MCTIC 
destacou que as verificações realizadas pela Pasta não identificaram a 
existência de vínculo na entidade. Também encaminhou declaração dos 
dirigentes da entidade informando que residem em endereços localizados na 
área da comunidade a ser atendida, e “que os mesmos têm bons antecedentes, 
não tendo sido condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão judicial colegiado, em qualquer dos ilícitos indicados no art. 1º, inciso I, 
alíneas b, c, d, e, f, g, h, i, j, k, l, m, n, o e p da Lei Complementar nº 64/1990 – 
Lei da Ficha Limpa”. 
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Assim, considerados os esclarecimentos prestados pelo Poder 
Executivo, entendemos que o PDL nº 475, de 2019, deve ser aprovado. 

 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDL nº 475, de 2019, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização à 
UNIÃO DOS MORADORES E AMIGOS DA REGIÃO SUL DE PALMAS 
para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Palmas, 
Estado de Tocantins, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 475, DE 2019
(nº 1.076/2018, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização à União dos Moradores e Amigos da Região Sul de
Palmas para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Palmas,
Estado de Tocantins.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1692479&filename=PDC-1076-2018

-

Informações complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1682663&filename=TVR+275/2018

-
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Aprova o ato que outorga 
autorização à União dos Moradores 
e Amigos da Região Sul de Palmas 
para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no 
Município de Palmas, Estado de 
Tocantins.  
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 5.418, de 28 de setembro de 2017, do Ministério da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, que outorga 
autorização à União dos Moradores e Amigos da Região Sul 
de Palmas para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Palmas, Estado de Tocantins. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,       de julho de 2019. 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 

 

PARECER N°         , DE 2023 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA, em 
caráter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 415, de 2019 (nº 1.127, de 2018, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a autorização outorgada à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CULTURAL 
IBITITAENSE RÁDIO ROCHEDO FM para 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Ibititá, Estado da Bahia. 

RELATOR: Senador IZALCI LUCAS 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto de 
Decreto Legislativo (PDL) nº 415, de 2019 (nº 1.127, de 2018, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a autorização outorgada à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CULTURAL IBITITAENSE RÁDIO 
ROCHEDO FM para executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Ibititá, Estado da Bahia. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, inciso XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição 
Federal. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 
seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 

 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 
nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à CCT opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, 
pelas formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 
preceitua o art. 213, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 
constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, inciso XII, e 223 
da Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-
se que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 

 

O exame da documentação que acompanha o PDL nº 415, de 
2019, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei 
nº 9.612, de 1998. 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha 
o PDL nº 415, de 2019, não evidenciou violação da legislação pertinente, e 
não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 
renova a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA 
CULTURAL IBITITAENSE RÁDIO ROCHEDO FM para executar serviço 
de radiodifusão comunitária no Município de Ibititá, Estado da Bahia, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Aprova o ato que renova a 
autorização outorgada à Associação 
Comunitária Cultural Ibititaense 
Rádio Rochedo FM para executar 
serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Ibititá, Estado da 
Bahia.  

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 1.099, de 7 de junho de 2017, do Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações, que renova, por 10 

(dez) anos, a partir de 16 de setembro de 2015, a 

autorização outorgada à Associação Comunitária Cultural 

Ibititaense Rádio Rochedo FM para executar, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 

Município de Ibititá, Estado da Bahia. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de junho de 2019.   

 

 

 

RODRIGO MAIA 

Presidente 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 415, DE 2019
(nº 1.127/2018, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação Comunitária Cultural
Ibititaense Rádio Rochedo FM para executar serviço de radiodifusão comunitária no
Município de Ibititá, Estado da Bahia.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1700806&filename=PDC-1127-2018

-

Informações Complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1693049&filename=TVR+311/2018

-
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PARECER N°        , DE 2023 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA, em 
caráter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 629, de 2019 (nº 1.146, de 2018, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO 
CULTURAL E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA DIVINA FM – BA para 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Cardeal da Silva, Estado da 
Bahia. 

RELATOR: Senador IZALCI LUCAS 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto de 
Decreto Legislativo (PDL) nº 629, de 2019 (nº 1.146, de 2018, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO 
CULTURAL E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA DIVINA FM – BA 
para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Cardeal 
da Silva, Estado da Bahia. O ato foi submetido à apreciação do Congresso 
Nacional por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, 
inciso XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do então Ministro da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações ao Presidente da República, 
documento que integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, o que levou ao seu 
deferimento. 
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O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 
seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 
nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à CCT opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, 
pelas formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 
preceitua o art. 213, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 
constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, inciso XII, e 223 
da Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
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constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-
se que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDL nº 629, de 
2019, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei 
nº 9.612, de 1998. 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha 
o PDL nº 629, de 2019, não evidenciou violação da legislação pertinente, e 
não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 
outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CULTURAL E DE 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA DIVINA FM – BA para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de Cardeal da Silva, 
Estado da Bahia, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Cultural 
e de Radiodifusão Comunitária 
Divina FM - BA para executar 
serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de 
Cardeal da Silva, Estado da 
Bahia.  

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 790, de 14 de março de 2018, do Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações, que outorga autorização 

à Associação Cultural e de Radiodifusão Comunitária Divina 

FM - BA para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 

Município de Cardeal da Silva, Estado da Bahia. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,        de setembro de 2019. 

 

 

 

RODRIGO MAIA 

Presidente 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 629, DE 2019
(nº 1.146/2018, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural e de Radiodifusão
Comunitária Divina FM - BA para executar serviço de radiodifusão comunitária no
Município de Cardeal da Silva, Estado da Bahia.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1700831&filename=PDC-1146-2018

-

Informações Complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1694228&filename=TVR+342/2018

-
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 
INFORMÁTICA, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 685, de 2019 (nº 
1.099, de 2018, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária Avante Jaguaquara para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Jaguaquara, Estado da Bahia. 

Relator: Senador IZALCI LUCAS 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto de 
Decreto Legislativo (PDL) nº 685, de 2019 (nº 1.099, de 2018, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação 
Comunitária Avante Jaguaquara para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Jaguaquara, Estado da Bahia. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi instruída em 
conformidade com a legislação aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 
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seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 
nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à CCT opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, 
pelas formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 
2009, do Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 
preceitua o art. 213, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 
constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, inciso XII, e 223 
da Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-
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se que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDL n° 685, de 
2019, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei 
n° 9.612, de 1998. 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha 
o PDL nº 685, de 2019, não evidenciou violação da legislação pertinente, e 
não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 
outorga autorização à Associação Comunitária Avante Jaguaquara para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Jaguaquara, 
Estado da Bahia, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária Avante 
Jaguaquara para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município 
de Jaguaquara, Estado da Bahia. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria nº 

6.731, de 16 de janeiro de 2018, do Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações, que outorga autorização 

à Associação Comunitária Avante Jaguaquara para executar, por 

10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 

radiodifusão comunitária no Município de Jaguaquara, Estado da 

Bahia. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de novembro de 2019. 

 

 

 

RODRIGO MAIA 

Presidente  
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 685, DE 2019
(nº 1.099/2018, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Avante Jaguaquara para
executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Jaguaquara, Estado da
Bahia.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1696041&filename=PDC-1099-2018

-

Informações Complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1689592&filename=TVR+299/2018

-
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Minuta 

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 
INFORMÁTICA, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 374, de 2019, 
que aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE COMUNICAÇÃO DA 
COMUNIDADE DE LAGES DO BATATA para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Jacobina, Estado da Bahia. 

Relatora: Senadora JUSSARA LIMA 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática (CCT), em decisão terminativa, o Projeto de 
Decreto Legislativo (PDL) nº 374, de 2019, que aprova o ato que outorga 
autorização à ASSOCIAÇÃO DE COMUNICAÇÃO DA COMUNIDADE 
DE LAGES DO BATATA para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Jacobina, Estado da Bahia. O ato foi submetido 
à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, 
nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi instruída em 
conformidade com a legislação aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 
seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 
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II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 
nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à CCT opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, 
pelas formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 
2009, do Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 
preceitua o art. 213, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 
constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, inciso XII, e 223 
da Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-
se que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDL n° 374, de 
2019, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei 
n° 9.612, de 1998. 
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III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha 
o projeto não evidenciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE COMUNICAÇÃO DA COMUNIDADE DE LAGES 
DO BATATA para executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Jacobina, Estado da Bahia, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

 

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Comunicação da 
Comunidade de Lages do Batata para 
executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Jacobina, 
Estado da Bahia. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria nº 

592, de 10 de maio de 2016, do Ministério das Comunicações, 

que outorga autorização à Associação de Comunicação da 

Comunidade de Lages do Batata para executar, por 10 (dez) anos, 

sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

comunitária no Município de Jacobina, Estado da Bahia.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 30 de abril de 2021. 

 

 

 

ARTHUR LIRA 

Presidente 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 59/2021/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília,30 de abril de 2021. 
 

 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo nº 374, de 
2019, da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação de Comunicação da Comunidade de Lages do Batata para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de Jacobina, Estado da Bahia”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD215328298600
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 374, DE 2019

Aprova o ato que outorga autorização à Associação de Comunicação da Comunidade de
Lages do Batata para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de
Jacobina, Estado da Bahia.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1757860&filename=PDL-374-2019

-

Documentos complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1714308&filename=TVR+450/2018

-
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Minuta 

PARECER N°        , DE 2023 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 559, de 2019 (nº 
1.084, de 2018, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Rádio Comunitária Regional FM para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Anísio de Abreu, Estado do Piauí. 

RELATORA: Senadora JUSSARA LIMA 

I – RELATÓRIO 

Vem novamente ao exame da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto 
de Decreto Legislativo (PDL) nº 559, de 2019 (nº 1.084, de 2018, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação Rádio 
Comunitária Regional FM para executar serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Anísio de Abreu, Estado do Piauí. 

O referido ato foi objeto do Requerimento nº 990, de 2019, 
aprovado pela Comissão Diretora desta Casa em 12 de fevereiro de 2020, que 
solicitou ao então Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações informações referentes aos antecendentes dos dirigentes da 
entidade, notadamente aos que dizem respeito à Lei Complementar nº 64, de 
18 de maio de1990 (Lei da Ficha Limpa). 

A resposta ao requerimento veio por meio do Ofício 
nº 9.748/2020/ASPAR/AEAI/MCTIC, de 19 de março de 2020, a partir do qual 
a Pasta responsável pela outorga encaminhou a Nota Informativa 
nº 792/2020/SEI-MCTIC, de 3 de março de 2020, elaborada por sua Secretaria 
de Radiodifusão. 
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II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à CCT opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens. 

Nesse sentido, coube a este Colegiado buscar a confirmação de 
que todos os dirigentes da entidade atendem integralmente os requisitos 
previstos no arcabouço normativo que rege o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária. 

Sobre a questão, a mencionada Informativa nº 792/2020/SEI-
MCTIC informou que há, no processo, declaração dos dirigentes da entidade 
informando que residem em endereços localizados na área da comunidade a ser 
atendida, e “que os mesmos têm bons antecedentes, não tendo sido condenados, 
em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, em 
qualquer dos ilícitos indicados no art. 1º, inciso I, alíneas b, c, d, e, f, g, h, i, j, 
k, l, m, n, o e p da Lei Complementar nº 64/1990 – Lei da Ficha Limpa”. 

Assim, considerados os esclarecimentos prestados pelo Poder 
Executivo, entendemos que o PDL nº 559, de 2019, deve ser aprovado. 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDL nº 559, de 2019, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização à 
Associação Rádio Comunitária Regional FM para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Anísio de Abreu, Estado do Piauí, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados. 

Sala da Comissão, 
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, Presidente 

, Relatora 
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Aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Rádio 
Comunitária Regional FM para 
executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Anísio 
de Abreu, Estado do Piauí.  

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 3.682, de 28 de setembro de 2017, do Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, que outorga 

autorização à Associação Rádio Comunitária Regional FM 

para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 

Município de Anísio de Abreu, Estado do Piauí. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de agosto de 2019.     

 

 

 

RODRIGO MAIA 

Presidente 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 559, DE 2019
(nº 1.084/2018, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Rádio Comunitária Regional FM para
executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Anísio de Abreu, Estado
do Piauí.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1692491&filename=PDC-1084-2018

-

Informações complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1688847&filename=TVR+298/2018
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SENADO FEDERAL 
Gabinete da Senadora TERESA LEITÃO 

 

PARECER N°        , DE 2023 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 163, de 2018 (nº 
613, de 2017, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a autorização outorgada 
à ASSOCIAÇÃO E MOVIMENTO 
COMUNITÁRIO RÁDIO ALTERNATIVA FM 
para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Agrestina, Estado de 
Pernambuco. 

RELATORA: Senadora TERESA LEITÃO 

I – RELATÓRIO 

Vem novamente ao exame da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto 
de Decreto Legislativo (PDS) nº 163, de 2018 (nº 613, de 2017, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a autorização outorgada à 
ASSOCIAÇÃO E MOVIMENTO COMUNITÁRIO RÁDIO 
ALTERNATIVA FM para executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Agrestina, Estado de Pernambuco.  

O referido ato foi objeto do Requerimento nº 2.047, de 2021, 
aprovado pela Comissão Diretora desta Casa em 7 de abril de 2022, que 
solicitou ao Ministro de Estado das Comunicações informações referentes à 
existência de vínculos familiares, religiosos, políticos, financeiros ou 
comerciais que pudessem subordinar a emissora a interesses de outrem, e à 
eventual aplicação de pena de revogação da autorização por decisão 
administrativa definitiva, que impediria a renovação da outorga. 

A resposta ao requerimento veio por meio do Ofício 
nº 12.146/2022/MCOM, de 23 de maio de 2022, a partir do qual a Pasta 
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responsável pela outorga encaminhou a Nota Informativa nº 634/2022/MCOM, 
de 19 de maio de 2022, elaborada pela então Secretaria de Radiodifusão, e a 
Nota nº 00277/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, de mesma data, subscrita 
pela Consultoria Jurídica do órgão. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à CCT opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens. 

Nesse sentido, coube a este Colegiado buscar a confirmação da 
inexistência de vínculo que subordinasse a entidade interessada à gerência, à 
administração, ao domínio, ao comando ou à orientação de qualquer outra 
entidade, mediante compromissos ou relações financeiras, religiosas, 
familiares, político-partidárias ou comerciais, e também da inexistência da 
aplicação de pena de revogação da outorga por decisão administrativa 
definitiva, como prevê a disciplina legal que rege o serviço. 

Sobre a eventual existência do vínculo, vedado pela 
regulamentação do serviço, a nota informativa elaborada pela então Secretaria 
de Radiodifusão do Ministério das Comunicações informou que, à época da 
edição do ato que renovou a autorização em análise, “não havia óbice de 
qualquer natureza para o deferimento do pleito”, o que permitiu o 
prosseguimento regular do processo. Da mesma forma, confirmou não haver 
registro de aplicação de pena de revogação em decisão administrativa 
definitiva. 

Assim, considerados os esclarecimentos prestados pelo Ministério 
das Comunicações, entendemos que o PDS nº 163, de 2018, deve ser aprovado. 

Registramos apenas ser necessária a apresentação de emenda de 
redação para corrigir erro material na denominação do ente responsável pela 
edição da Portaria nº 111, de 13 de fevereiro de 2015, que deferiu a renovação 
da outorga ora analisada. O referido ato foi editado pelo Ministério das 
Comunicações e não pelo extinto Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações 
e Comunicações. 
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III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 163, de 2018, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que renova a autorização 
outorgada à Associação e Movimento Comunitário Rádio Alternativa FM para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Agrestina, 
Estado de Pernambuco, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados, com a seguinte emenda de redação: 

EMENDA Nº     - CCT (DE REDAÇÃO) 

Substitua-se no art. 1º do Projeto de Decreto Legislativo nº 163, 
de 2018, a denominação “Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações” por “Ministério das Comunicações”. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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Aprova o ato que renova a 
autorização outorgada à Associação 
e Movimento Comunitário Rádio 
Alternativa FM para executar 
serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Agrestina, Estado 
de Pernambuco.  

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 111, de 13 de fevereiro de 2015, do Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações, que renova, por 10 

(dez) anos, a partir de 27 de junho de 2013, a autorização 

outorgada à Associação e Movimento Comunitário Rádio 

Alternativa FM para executar, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodifusão comunitária no Município de 

Agrestina, Estado de Pernambuco. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de dezembro de 2018. 

 

 

 

RODRIGO MAIA 

Presidente 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 163, DE 2018
(nº 613/2017, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação e Movimento
Comunitário Rádio Alternativa FM para executar serviço de radiodifusão comunitária no
Município de Agrestina, Estado de Pernambuco.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1545861&filename=PDC-613-2017

-

Informações Complementares
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1395309&filename=TVR+5/2015
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SENADO FEDERAL 
Gabinete da Senadora TERESA LEITÃO 

 

PARECER N°        , DE 2023 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 441, de 2019, 
que aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA 
EDUCATIVA E CULTURAL DE AFRÂNIO para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Afrânio, Estado de Pernambuco. 

RELATORA: Senadora TERESA LEITÃO 

I – RELATÓRIO 

Vem novamente ao exame da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto 
de Decreto Legislativo (PDL) nº 441, de 2019, que aprova o ato que renova a 
autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA EDUCATIVA E 
CULTURAL DE AFRÂNIO para executar serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Afrânio, Estado de Pernambuco. 

O referido ato foi objeto do Requerimento nº 32, de 2022, 
aprovado pela Comissão Diretora desta Casa em 9 de novembro de 2022, que 
solicitou ao Ministro de Estado das Comunicações informações referentes a 
eventuais processos de apuração de infração atribuídos à entidade interessada, 
bem como a confirmação da inexistência de aplicação de pena de revogação de 
autorização por decisão administrativa definitiva. 

A resposta ao requerimento veio por meio do Ofício 
nº 31.798/2022/MCOM, de 7 de dezembro de 2022, a partir do qual a Pasta 
responsável pela outorga encaminhou a Nota Informativa nº 
1.614/2022/MCOM, de 25 de novembro de 2022, elaborada pela então 
Secretaria de Radiodifusão. 
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II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à CCT opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens. 

Nesse sentido, coube a este Colegiado buscar informações 
complementares capazes de confirmar o pleno cumprimento das exigências 
legais e regulamentares, por parte da interessada, na renovação da autorização 
para executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

Respondendo as questões encaminhadas, a mencionada Nota 
Informativa nº 1.614/2022/MCOM detalhou os dois processos de apuração de 
infração abertos em desfavor da Associação Comunitária Educativa e Cultural 
de Afrânio, ambos devidamente solucionados e arquivados. Salientou ainda 
que não houve aplicação de pena de revogação de autorização da entidade por 
decisão administrativa definitiva. 

Assim, considerados os esclarecimentos prestados pelo Ministério 
das Comunicações, entendemos que o PDL nº 441, de 2019, deve ser aprovado. 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDL nº 441, de 2019, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Comunitária Educativa e Cultural de Afrânio para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Afrânio, Estado 
de Pernambuco, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 
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, Presidente 

, Relatora 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 441, DE 2019

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação Comunitária Educativa e
Cultural de Afrânio para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de
Afrânio, Estado de Pernambuco.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1770782&filename=PDL-441-2019

-

Informações complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1709075&filename=TVR+424/2018

-
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

 
Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Comunitária 
Educativa e Cultural de Afrânio para 
executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Afrânio, 
Estado de Pernambuco. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 4.911, de 3 de novembro de 2015, do Ministério das 
Comunicações, que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 17 de 
setembro de 2011, a autorização outorgada à Associação 
Comunitária Educativa e Cultural de Afrânio para executar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Afrânio, Estado de Pernambuco.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 14 de dezembro de 2021. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente  
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Of. 237/2021/PS-GSE

                                                                           14 de dezembro de 2021.

Senador 
Primeiro-

Assunto: Envio de para 

Senhor Primeiro- ,

com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo 441, de 
2019, , que

Pernambuco .

Atenciosamente,

LUCIANO BIVAR
Primeiro-
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Gabinete do Senador Izalci Lucas

REQUERIMENTO Nº         DE          - CCT

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art.

93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública,

com o objetivo de debater sobre a importância da ciência e a percepção pública

sobre o tema.

Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:

•    a Doutora Marcia Cristina Bernardes Barbosa, Secretária de Políticas

e Programas Estratégicos do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações;

•    a Doutora Helena Bonciani Nader, Presidente da Academia Brasileira

de Ciências;

•    o Doutor Renato Janine Ribeiro, Presidente da Sociedade Brasileira

para o Progresso da Ciência;

•    o Doutor Paulo Gandolfi, Diretor de Pesquisa e Desenvolvimento da

3M América Latina;

•    o Doutor Yurij Castelfreanchi, Professor da Universidade Federal de

Minas Gerais;

•    o Doutor Atlia Iamarino, Divulgador de Ciência do Instituto Não

Ficção.

JUSTIFICAÇÃO

A ciência é a força motriz da inovação, que por sua vez é o caminho

pelo qual grandes problemas são solucionados. Recentemente, vivemos a pandemia
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do SARS-COV-2, e nunca foi tão fácil perceber a imprescindibilidade da ciência na

vida das pessoas.

Com o objetivo de apurar a percepção social acerca da ciência, a 3M

desenvolveu um estudo chamado “Índice do Estado da Ciência”, ou SOSI, conforme

sua sigla em inglês.

A SOSI foi iniciada em 2019 e, em sua última edição, lançada neste ano,

ouviu 17 mil pessoas de 17 países das Américas, Europa, Ásia e Oceania – o objetivo

era conhecer as atitudes globais em relação à ciência, tornando público o que as

pessoas pensam e sentem sobre os diversos temas científicos e seu real impacto no

mundo.

No Brasil, 1.000 pessoas com mais de 18 anos participaram da pesquisa,

que foi realizada online e presencialmente entre os meses de setembro e dezembro

de 2021.

O estudo demonstrou que os brasileiros reconhecem que a ciência

é indispensável: ao menos 87% concorda que, no futuro, o mundo será mais

dependente do conhecimento científico do que nunca.

A não adequada valorização da ciência e a falta de confiança em

notícias sobre ciência podem acarretar em consequências negativas como:

• 71% mais crises de saúde pública;

• 59% mais divisão na sociedade;

• 56% de aumento na gravidade dos efeitos das mudanças climáticas.

O estudo aponta também que existe uma oportunidade evidente para

os cientistas se comunicarem mais em plataformas de notícias e mídias sociais,

para conectar os pontos entre a ciência e as questões mais importantes: 92% dos

brasileiros ouvidos disseram que querem saber mais dos cientistas sobre seu
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trabalho, em contraposição a 81% na média global - informação relevante para o

direcionamento de políticas públicas na área.

Conforme os dados apresentados, e considerando o contexto atual

de fomento à ciência, investimento em CT&I, em pesquisa e desenvolvimento, e

ainda, as últimas execuções orçamentárias observadas junto à Pasta competente, é

pertinente trazer luz aos problemas enfrentados hoje na área, e atenção à urgente

necessidade de trabalharmos na elaboração e aprimoramento de políticas eficazes

que proporcionem um ambiente favorável à inovação e robustez ao investimento

para a pauta científica, dando uma resposta à sociedade e cumprindo com o dever

público em buscar o desenvolvimento e melhorias à vida da população.

Sala da Comissão, 11 de abril de 2023.

Senador Izalci Lucas
(PSDB - DF)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CCT 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da 
Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a realização de audiência 
pública, com o objetivo de debater a segurança nas 
escolas, tendo em conta o aumento da incidência de atos 
de violência contra membros de comunidades escolares, 
especialmente estudantes e professores, ao longo dos 
últimos anos. 

JUSTIFICAÇÃO 
A violência nas escolas não é um problema exatamente 

novo, embora 
tenha tomado proporções nunca antes vistas, a partir do 
advento das redes sociais, que potencializou a 
disseminação de casos. A Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), ainda 
em meados dos anos 1990,  já demonstrava forte 
preocupação com o fenômeno e procurava estudar soluções 
e iniciativas para enfrentá-lo, tendo por base os casos 
ocorridos em países da comunidade europeia. 

No Brasil, o assunto ganhou repercussão, e manchetes na 
imprensa 
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mundial com o massacre de Realengo, de 2017, cujo 
resultado foi o assassinato de dez meninas e dois 
meninos, com idade de 13 a 15 anos, dentro de uma escola 
municipal no Rio de Janeiro-RJ. Todavia, há registros no 
País de nada menos do que 23 ataques violentos contra 
escolas nos 21 anos, quinze dos quais perpetrados apenas 
nos últimos quatro anos. Nesse contexto, não há como 
fazer vista grossa ao agravamento da insegurança nessas 
escolas, que tem culminado com perdas humanas de 
professores e alunos. 

Nesse sentido, é urgente que as autoridades, cada uma 
na sua esfera 

de competência, faça o que está a seu alcance para minorar 
e, quiçá, neutralizar os efeitos desse mal que grassa em 
nossas escolas. No caso do Senado da República, cabe-nos, 
por ora, pautar a questão e buscar efetivamente 
contribuir, no plano legislativo, com a apresentação de 
medidas tendentes a garantir a incolumidade das 
comunidades escolares. 

O atual momento de choque e comoção nacional, tendo 
como pano de 

fundo a chacina ocorrida na creche Cantinho Bom Pastor, 
em Blumenau-SC, no dia 5 de abril de 2023, em que quatro 
crianças foram mortas e cinco ficaram feridas, tem de nos 
causar mais do que indignação e tristeza, tem de nos 
impulsionar a uma ação que nos conduza a impedir a 
ocorrência de casos semelhantes no futuro. 

Com efeito, antes que nos acostumemos e incorporemos 
estas 

atrocidades ao cotidiano de nossas escolas, precisamos 
discutir formas de intervenção efetiva contra a violência 

S
F

/
2

3
3

7
9

.
8

7
3

2
9

-
0

0

78



nas escolas. Assim, sopesando a importância da escuta dos 
especialistas envolvidos com o estudo do problema para 
tanto, é que requeremos a realização, com a maior 
brevidade possível, de audiência pública sobre o assunto, 
contando com o apoio dos nobres Pares tanto para a 
aprovação deste Requerimento, quanto para a participação 
nas discussões. 

Sala da Comissão, 11 de abril de 2023. 

Senador Wellington Fagundes 
Líder do Bloco Parlamentar Vanguarda 
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